 PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 2, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2019.
“Altera dispositivos da Lei Complementar nº 117, de 24 de março de 2011 e dá outras providências”.

Art. 1º - O artigo 1º da Lei Complementar nº 117, de 24 de março de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º - Os cargos de direção das Divisões de Processo Legislativo, Patrimônio e Suprimentos, Finanças e Serviços Internos e da Diretoria Jurídica ficam transformados em funções gratificadas, mantidas inalteradas as respectivas atribuições e competências constantes da Lei Complementar nº 91, de 12 de setembro de 2008.” (NR)

Art. 2º - O artigo 4º da Lei Complementar nº 117, de 24 de março de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º - Fica criada a Diretoria Jurídica dirigida por Diretor Jurídico no exercício da função gratificada.” (NR)

Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta Lei Complementar correrão por conta de dotações próprias, consignadas no orçamento municipal vigente.

Art. 4º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Itanhaém, 08 de janeiro de 2018. 
HUGO DI LALLO
Presidente
JUSTIFICATIVA 
A proibição de nova conferência de mercadorias após a efetivação do pagamento tem a finalidade de coibir as constrangedoras e abusivas práticas que acontecem em certos estabelecimentos comerciais, onde o consumidor,  após realizar o pagamento pelas mercadorias que adquiriu, passa por uma espécie de revista em que o funcionário do estabelecimento, após o consumidor ter passado pela caixa registradora e pago por suas mercadorias, realiza uma nova conferência em todas as mercadorias que se encontram entre o carrinho e aquilo que consta na nota fiscal. 

O STF em recente decisão (RE 105.719) afirmou ser Constitucional lei municipal que proíbe nova conferência de mercadorias realizada na saída de estabelecimentos comerciais. 

No julgado, expressa o Ministro Relator Ricardo Lewandowski, que a regra não fere o direito de propriedade dos estabelecimentos comerciais, apos a verificação dos produtos ocorre após os clientes terem efetuado sua aquisição. 
Ademais, é de competência dos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, mesmo que de forma reflexa as matérias tratarem de direito comercial ou do consumidor, conforme art. 30, I, da Constituição Federal. 

A proposta, ora apresentada, trará mais segurança jurídica para os moradores de Itanhaém, razão pela qual contamos com os votos de nossos pares. 

               Câmara Municipal de Itanhaém, 08 de janeiro de 2018. 
HUGO DI LALLO
Presidente
